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Ofício Especial

Monte Azul Paulista, 15 de Março de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente :

Venho respeitosamente a presença de Vossa Excelência, encaminhar Projeto de

Decreto Legislativo em anexo.

Ceto da Vossa especial e costumeira atenção, sem mais para o momento e também

oportuno para externar nossos sinceros votos de estima e consideraÉo.

Respeitosamente,

Silvi Fran lho

-Vereador-

Ao Excelentíssimo Senhor

Fabio Jerônimo Marques

Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'

Susta os efeitos do DECRETO

3.859, 24 DE FEItsRETRO DE

2023, que dispõe sobre À

SUSPENSÃO DO PAGAMENTO

DO AUXILIO ALIMENTAÇÀO

AOS SERI'IDORES INATTVOS'

APOSENTADOS E

PENSIOIIISTA.

A CAMÁRA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA deqeta:

Àrt 1'Nos teÍÍros do artigo 169 inc Ill c'c' 173 e 175 inc IV' todos do REGIMENTO iNTERNO DA

CAMARA MLNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA-SP' e aúgo do art' 4' inciso V' da Lei

14L4l2íJt3,hcam sustados os eieitos do deueto n"3859/23 299' de 30 de janeiro de 2023' que dispõe

SObTC A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO AUXILIO ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES

INATIVOS, APOSENTADOS E PENSIOMSTA,

AÍ. 2o Este Decreto Legislativo entla em vigor ra data de sua publicação

MONTE AZUL PAULISTA-SP' 15 o DE 2023.

Ç R

MARDQ U SILVIO FRANÇA FILHo

VEREÀDOR

Assinam em conjunto
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.ruSTIFICATIVA

A Lei Municipal 1424/2003, em seu art. 4, inciso V, confere aos servidores inativos do município de

MONTE AZUL PAULISTA do abono alimentar, e a presente encontra-se ern vigência legislativa no

município.

Decorre que com a ügência do Decreto lei n.3859 de 2023 o Poder Executivo exorbita de seu poder

regulamentâx ou dos limites de delegaçâo legislaliva. Embora o atual Govemo municipal teúajusüficado

em seu DecÍeto, farse-á necessário preservar o respeito à ordem hieriirquica normativa, cabendo a esla

casa tegisltiv4 respeitando sempre os direitos individuais e coletivos prosentes na Constituição Federal.

Nesse sentido, não cabe ao Prefeito Municipal editar ato previsto em Lei por meio do Decreto, por se

tràtar de ato infra legal, úo podendo se sobrepor a Lei,já que dela retira seu firndamento de validade. Por

este motivo, não é possível a edição de Decretos üsando alterar aqülo que já esuí previsto no

ordenamento jurídico.

Diante do exposto e dado a impoÍância desta proposição, apoio dos nobres pares no sentido

de sustar os efeitos da do DECRETO N" 3.859, 24 DE DE 2023, dispõe sobre A

SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO AUXILIO OS SITRVIDORES INATMS.

APOSEN'| ADOS E PENSIONISI'A.

N{ARDQUEU VIO FRANÇA F'ILHO

VERF],ADOR
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 306/2023

DtSPÕE SOBRE: SUSPENSÃ DO PAGAMENTO DO AUXILIO
ALIM TADO E

PENSIONISTA.

MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO , Vereador da Câmara Municipal

de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribuiçÕes

que lhe são conferidas, apresenta o seguinte Projeto de Decreto

Legislativo.

ARTIGO 1o - Nos termos do artigo 169 inc lll c.c. 173

e 175 inc lV, todos do Regimento lnterno Da Câmara Municipal De

Monte Azul Paulista - SP, e artigo 4, inciso V, da Lei no 142412003, fie,am

sustados os efeitos do Decreto n' 3859/23, de 24 de janeiro de 2023,

que dispÕe sobre A susPENSÃo Do PAGAMENTO DO AUXILIO

ALTMENTAÇÃO AOS SERVTDORES TNATTVOS, APOSENTADOS E

PENSIONISTA.

ARTIGO 2'- Este Decreto Legislativo entra em vigor

na data de sua publicação.

Monte Azul Paulista, 20 de março de2023.

MARDQU EU Sl LVIO F RANCA }:il:19 9: l'.'Ta d'reitâr por MARDQUEU

FrLHo:04570e34803 3:Ji:,"i1]:â:tii#iíH,i:9'
MARDQUEU SILUO FRANçA FlLl{O

Vereador
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JUSTIFICATIVA

A Lei Municipal 1424t20O3, em seu art- 4, inciso V, confere aos servidores inativos

do município de MONTE AZUL PAULISTA do abono alimentar, e a presente

encontra-se em vigência legislativa no murticlpio.

Decorre que com a vigência do Decreto lei n.3859 de 2023 o Poder Executivo

exorbita de seu poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. Embora

o atual Governo municipal tenha justificado em seu Decreto, farse-á necessário

preservar o respeito à ordem hierárquica normativa, cabendo a esta casa legisltiva,

respeitando sempre os direitos individuais e coletivos presentes na ConstituiÉo

Federal.

Nesse sentido, não cabe ao Prefeito Municipal editar ato previsto em Lei por meio do

Decreto, por se tratar de ato infra legal, náo podendo se sobrepor a Lei, já que dela

retira seu fundamento de validade. Por este motivo, não é possível a ediçáo de

Decretos visando alteàr aquilo que iá está previsto no ordenamento jurídico.

Diante do exposto e dado a importância desta proposição, conto com o apoio dos

nobres pares no sentido de sustar os efeitos da do DECRETO N" 3.859, 24 DE

FEVEREIRO DE 2023, dispõe sobre A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO

AUXILIO ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES INATIVOS, APOSENTADOS E

PENSIONISTA,

MARDQUEU SILVIO Assinado deforma dieital por

FRANCA ill,i3,"|,,,1;',.-lJ3i**^
FILH0:04570934803 Dados:2023.03.2012:0s:0e-03'00'

MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO

VEREADOR
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.í. 
PARECER JURÍDICO NO. O2,I2O23,

lnteressado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Proieto de

Decreto Legislativo no que busca susÍar os efelfos

do Decreto Executivo no 3.859, de 24 de fevereiro

de 2023, que dispõe sobre a suspensão do

pagamento do auxílio alimentação aos servrdores

inativos, aposentados e pensionistas.".

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade e

constitucionalidade do disposto acima.

De autoria do Excelentíssimo Senhor Doutor Mardqueu Sílvio

França Filho, o 'samurai Caçador', atual Vereador desta Casa

Legislativo, referido decreto executivo busca, acima dito, sustar os

efeitos do Decreto Executivo no 3.859, de 24 de fevereiro de 2023, que

dispõe sobre a suspensão do pagamento do auxílio alimentação aos

servidores inativos, aposentados e pensionistas.

Fundamenta o pedido no artigo 169, lll, clc 173 e 175, lV,

todos do Regimento lnterno da Câmara de tttlonte Azul Paulista/SP',

assim como na Lei no 1.42412003, que em seu artigo 4o, inciso V,

confere aos servidores inativos do município de Monte Azul Paulista o
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abono alimentar através do cartão alimentação.

Salienta que com o Decreto Executivo cujos efeitos busca

sustar através do Decreto Legislativo em apreço, o Excelentíssimo

Senhor Prefeito I\íunicipal exorbita de seu poder regulamentar e

desrespeita a ordem hierárquica das normas, de sorte que imperioso se

revela que a Câmara tvlunicipal de Monte Azul Paulista, fiscalizadora do

Executivo, restabeleça a ordem legal e, por conseguinte, os direitos

individuais e coletivos dos inativos.

É a sÍntese do necessário.

2. Análise e Fundamentação:

A fundamentação usada para a formulação do Decreto

Legislativo, quando analisada sob a ótica da pirâmide de Hans Kelsen -

que, sabido, funciona como uma forma de hierarquização das normas,

sendo a lei, hierarquicamente falando, superior aos decretos, venham

esÍes de onde for, e isto porque, para a sua formação, concorrem

conjuntamente os Poderes Legislativo e Executivo, além de todo o

estudo jurídico (pareceres iurídicos e análise pelas comt'ssões

competentes) que envolvem o trâmite legal de um Proieto de Lei, de sua

exegese até a sua publicação - é viável, todavia, não através de um

Decreto Legislativo, mas sim através de ajuizamento junto ao Judiciário,

da medida processual Pertinente.
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Explico.

Sobre os Decretos Legislativos, referidos são previstos desde

na Constituição Federal da República até nos Regimentos lnternos das

Câmaras t\íunicipais de todo o paÍs, funcionando a primeira como

paradigma para as demais, e, de fato, como exemplos de sua utilização,

há aquele que busca sustar atos normativos do Poder Executivo que

exorbitem seu poder de regulamentar (CF, artigo 49, V).

Contudo, a mesma legislação, doutrina e jurisprudência que

salienta a utilização supra (sustar atos normativos do Poder Executivo

que exorbitem seu poder de regulamentar), também estabelece que o

Decreto Legislativo é uma espécie normativa que regular as matérias de

competência exclusiva do Poder Legislativo, ou seja, limita o seu

alcance.

,' \.
i.3_.,,

Perceba que a situação não ataca o conteÚdo do Decreto

Executivo, e sim se ele ultrapassa sua competência ou não. l\íesmo

raciocínio vale para o Decreto Legislativo.

A competência do Legislativo para sustar atos normativos do

Poder Executivo eivados dos vícios mencionados pelo comando

constitucional - a saber: exorbitantes do poder regulamentar ou dos

timites de detegação tegistativa - é muito importante no Estado de

Direito que vivemos, pois liga-se aos princípios da separação dos

poderes e da legalidade, erigidos até mesmo em "cláusulas pétreas"

do texto constitucional pelo Legislador de í 988.
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Contudo, este controlê político não é ilimitado.

Dessa feita, analisando o Decreto Executivo em si, ainda que

seja possível a instauração de discussão sobre a sua legalidade à ótica

da Pirâmide de Kelsen, referida discussão há de ser instaurada no

campo do Judiciário, e não na Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista, na medida em que, na percepção deste parecerista, traz

consigo a discricionariedade conferida ao administrador pÚblico para

adotar, no caso concreto, a solução mais adequada a satisfazer o

interesse público, observados ainda os critérios de conveniência e

oportunidade. Aliás, a propósito destes últimos, é de conhecimento

deste parecerista que, em princípio, a suspensão se deu por

recomendação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, situação

que, reitero, há de ser analisada e elucidada pelo Judiciário.

Diante de todo exposto, esse parecerista entende não ter um

Decreto Legislativo a competência/condão de suspender os atos de um

Decreto Executivo, pois que, sem adentrar no mérito do Decreto

Executivo, não se trata este do remédio adequado e legal para tanto,

uma vez que o assunto haverá de ser dirimido pelo Judiciário.

3. Conclusão

Por essas razões, resguardadas as ponderações lançadas,

salvo melhor juízo, opina-se que o Decreto Legislativo não tem

competência para sustar um Decreeto Executivo, pelas razões acima

expostas.
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Monte Paulista/SP, 16 mar de2023.
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E, sub censura, o parecer que se submete à elevada

apreciação, com base nas informações apresentadas e nos documentos

apresentados, sem embargo de outras opiniões.



FORMULÁRIO PARASOLICITAÇOES DE CONSULTAS E
PARECERES

í. Ente solicitante: Gâmara Municipal de Monte Azul Paulista

2. Órgão Solicitante: (X) Presidente (X) Comissão

3. Area de Concentração: ( ) Administrativa ( ) Fiscal (X) Jurídica

4. Consulta possui urgência: (X) Sim ( ) Não

5. Descreva abaixo qual(is) o(s) ponto(s) que o(a) Solicitante quer que o parecer ou
a consulta ataque, ou alnda as perguntas que pretende ser respondidas:

Exposição

a) Considerando, que em í6 de dezembro de 2022, o Departamento de
Recursos Humanos do Executivo Municipal informou aos funcionários inativos
da Prefeitura a interrupção do pagamento do vale-alimentação aos servidores
inativos, ou seja, aposentados e pensionistas, a partir de 31 de dezembro de
2022.

b) Gonsiderando, que no dia 15 de fevereiro os Vereadores Mardqueu Silvio
França Filho, Ricardo Sanches Lima e Walter Alessandro Silva Rodrigues e
no dia í 7 de fevereiro o Presidente da Câmara Municipal representando todos
os Vereadores desta Casa Legiferante oficiaram o Senhor Prefeito
informando a vigência da Lei Municipal no 1.42412003, ou seja, requereram ao
Executivo a não interrupção do pagamento do vale alimentação (docs.
anexos).

c) Considerando, a instrução processual do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, fC 024255.989.19-6, bem como a nota técnica O112O22,

encaminhada pelo Controlador lnterno do Município Sr. Matheus A. Botelho
informando ao Prefeito Municipal sobre a Súmula Vinculante no. 55 do STF,
onde expõe que "O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos
servidores inativos".

d) Considerando ainda que no dia 24 de fevereiro de 2023, o Prefeito Municipal
decretou nos termos do Decreto no 3.859, a suspensão do pagamento do
auxilio-alimentação aos empregados públicos inativos, aposentados e
pensionistas. (doc. anexo).

e) Considerando, por analogia a Lei no. 1.100, de 09.09.93, referida Lei
Municipal se tratava de complemento salarial dos inativos, o qual Íoi apontado
pelo Tribunal de Contas como inconstitucional, que oficiou o Ministério
Público, que propôs ação direta de inconstitucionalidade e tão somente após

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no.9o - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: o)ü-r7- 336r.1254

Site: wlrrw.camaramonteazul.so.oov.br
Email : secÍetariô@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

\
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o julgamento da AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, ai sim com
o Acórdão Íinal do julgamento da Ação deu-se a interrupção do pagamento
aos aposentados e pensionistas (cópia da ADI anexa).

f) Considerando, finalmente que o Projeto de Decreto Legislativo no. 306,
datado de 20 de março de 2023, tem o condão de sustar os efeitos do
Decreto n". 3859/23, do Executivo Municipal o suspendeu o pagamento do
auxilio-alimêntação (doc. anexo).

1o - Tendo em vista que a Lei no 142412003 encontra-se em vigência, pois não
houve nenhuma revogação de seu texto pelo Legislativo, muito menos julgamento
pelo Poder Judiciário quanto à sua inconstitucionalidade, bem como não existe ao
menos ação de inconstitucionalidade nesse sentido, pêrqunta-se: O prefeito
poderia suspender referido pagamênto? Se eim, baseado em que? Teria o
Decreto Municipal no 3.859/2023 legitimidade para tanto?

20 - No caso do Decreto Municipal ter legitimidade para a suspensão do
pagamento, qual seria a medida legislativa para suspênder refêrido Decreto
Municipal ou não sendo possívê|, qual a medida judicial para tanto?

3o - O Projeto de Decreto Legislativo no. 306/2023 de autoria do Vereador
Mardqueu Silvio França Filho, diante das disposições regimentais, Lei Orgânica
Municipal e normas constitucionais tem legitimidade quanto a sua
propositura/tramitação e teria força legal para suspender os efeitos do Decreto
Municipal no.3859/23?

4o - Caso o Judiciário julgue pela inconstitucionalidade da Lei Municipal no.

142412023 existe direito adquirido aos aposêntados e pensionietas que já
recêbem referido benefício?

5o - Vale aqui ressaltar que nosso Município de Monte Azul Paulista/SP tem
18.500 habitantes, cerca de 800 são funcionários municipais e cerca de 180
aposentados - pensionistas recebem esse vale alimentação. Muitos deles e a grande
maioria possuem salário abaixo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e tal medida em
cessar esse pagamento vai acarretar um problema social muito grande, colocando
várias famílias em risco e vulnerabilidade social, pois imagine um aposentado que
ganhe R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) paga aluguel, contas curriculares e
depende desse vale apara se alimentarem. Pergunta-se: Qual medida poderia ser
tomada para amenizar referida sítuação? Alguma Lei Municipal para a
concessão de cesta básica ou vale alimentaçâo, etc?

6. Qual o prazo pretendido para discussão da matéria, objeto da consulta: 10 d

t

Consulta
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7. Estão sendo encaminhados todos os documentos necessários para a análise da
matéria (Lei Orgânica, Regimento lnterno, Projeto de lei com exposição de motivos e
anexos, norma que pretende ser alterada, etc.)?

(X)Sim ( )Não

8. Quais os dados para contato do Solicitante em caso de dúvida ou necessidade de
solicitação de outras informações pelo Consultor:

Wilson Garcia - (17) 997394120

Aproveito a oportunidade para apresentar meus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Monte Azul Paulista, em 28 de Março de 2023.

FÁBIO JERÔNIM RQUES - Presidente da Câmara

COM'SSÁO PERMANENTE DE

coívs O. JU EDA o

RODRIGO O ARRUDA - Presidente

latorV VES -

JOSÉ ALFRE EREZ CANTORI - Membro
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FOR\!T LÁRIO PARA SOLICITAÇÔES DE CONSI.'LTAS E
PART-CERES

1. Ente solicitante. Câmara Municipâl de Monte Azul Paulista

2. Orgão Solicitante: (X) Presidente (X) Comissão

3. Área de Concentração ( )Administrativa ( ) Fiscal (X) Juridica

4. Consulta possui urgência: (X) Sim ( ) Não

5 Descreva abaixo qual(is) o(s) ponto(s) que o(a) Solicitante quer que o parecer ou
a consulta ataque, ou ainda as perguntas que pretende ser respondidas.

ExposiÇáo

a) Considerando, que em 16 de dezembro de 2022, o Departamento de
Recursos Humanos do Executivo Municipal informou aos funcionários tnativos
da PreÍeitura a interrupÇão do pagamento do vale-alimentaçâo aos servidores
inatrvos. ou seja, aposentados e penstonistas, a partir de 31 de dezembro de
2022.

b) Considerando, que no dia '15 de fevereiro os Vereadores Mardqueu Silvio
França Filho, Ricardo Sanches Lima e Walter Alessandro Silva Rodrigues e
no dia 17 de fevereiro o Presidente da Câmara Municipal representando todos
os VereadoÍes desta Casa Legiferante oficiaram o Senhor Prefeito
informando a vigência da Lei Municipal no 1.42412003. ou seja, requeÍeram ao
Executivo a não interrupção do pagamento do vale alimentação (docs.
anexos).

c) Considerando, a instrução processual do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, TC 024255.989.19-6. bem como a nota técnica 0112022.
encaminhada pelo Controlador lnterno do Município Sr. Matheus A. Botelho
informando ao Prefeito Municipal sobre a Súmula Vinculante no. 55 do STF,

onde expõe que "O direito ao auxílio-alimentação não sê estendê aos
servidores inativos".

d) Considerando ainda que no dta 24 de fevereiro de 2023. o Prefeito Municipal
decretou nos termos do Decreto no 3.859, a suspensão do pagamento do
auxilio-alimentação aos empregados públicos inativos, aposentados e
pensionistas. (doc. anexo).

e) Considerando, por analogia a Lei no. 1 .100, de 09.09.93. referida Lei

Municipal se tratava de complemento salarial dos inativos, o qual Íoi apontado
pelo Tribunal de Contas como inconstitucional, que oftciou o Ministério
Público, que propôs ação direta de inconstitucionalidade ê tão somente após

+
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o julgamento da AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, ai sim com
o Acórdão final do iulgamento da Ação deu-se a interrupção do pagamento
aos aposentados e pensionistas (cópia da ADI anexa).

fl Considerando, finalmente que o Projeto de Decreto Legislativo no. 306,
datado de 20 de março de 2023. tem o condão de sustar os efeitos do
Decreto no. 3859/23, do Executivo Municipal o suspendeu o pagamento do
auxilio-almentação (doc. anexo).

Consulta

No caso do DecÍeto Munictpal ter legitimidade para a suspensão do
pagamento. qual seria a medida legislativa para suspender reÍerido Decreto
Municipal ou não sendo possívê|, qual a medida judicial para tanto?

O Projeto dê Dêcreto Legislativo n". 306/2023 de autoÍia do Vereador
Mardqueu Silvio França Filho, diante das disposições regamentais. Lei Orgânica

Municipal e normas constitucionais tem legitimidade quanto a 3ua
propositura/tramitação e teria Íorça legal para suspender os eÍeitos do Decreto
Municipal no. 3859/23?

: Caso o Judiciário lulgue pela inconstitucionalidade da Lei Municipâl no.

142412023 eriste direito adquirido aos aposêntados e pensionistas que já
recebem referido beneficio?

. Vale aqui ressaltar que nosso Município de Monte Azul Paulista/SP tem
18 500 habitantes, cerca de 800 são funcionários municipais e cerca de 180
aposentados - pensionistas recebem esse vale alimentação. Muitos deles e a grande

mâioria possuem salário abaixo de R§ 2.000,00 (dois mil reais) e tal medida em

cessar esse pagamento vai acarretar um problema social muito grande, colocando
várias ÍamÍlias em risco e vulnerabilidade social. pois imagine um aposentado que

ganhe RS 1 500.00 (hum mil e quinhentos reais) paga aluguel. contas curriculares e
depende desse vale apara se alimentarem. PeÍgunta-se: Qual medida poderia ser
tomada para amenizar referida situação? Alguma Lei Municipal para a

concessão de cesta básica ou vale alimentâção, etc?

/
6. Qual o prazo pretendido para discussâo da matéria, objeto da consulta. 10 dias.?

\

Tendo em vista que a Lei no 142412003 encontra-se em vigência. pots não
houve nenhuma revogação de seu texto pelo Legislativo, muito menos julgamento
pelo Poder Judiciário quanto à sua inconstttucionalidade. bem como não existe ao
menos ação de inconstitucionalidade nesse sentido. pêrqunta-se: O preÍeito
poderia suspender reÍerido pagamento? Se sim, baseado em que? Teria o
Oecreto Municipal no 3.859/2023 legitimidade para tanto?
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7. Estão sendo encaminhados todos os documentos necessários para a análise da
matéria (Lei Orgânica, Regimento lnterno. Projeto de lei com exposição de motivos e
anexos. norma que pretende ser alterada, etc.)?

(X)Sim ()Não

8. Quais os dados para contato do Solicltante em caso de dúvida ou necessidade de
solicitação de outras informações pelo Consultor:

Wilson Garcia - (17) 997394120

Aproveito a oportunidade para apresentar meus protestos de elevada estima e
distinta consideraÉo.

Monte Azul Paulista. em 28 de Março de 2023

FABIO JERONIM QUES - Presidente da Câmara

COMISSAO PERMANENTE DE

coNsÍtTU J E REDA o

(
RODRIGO O ARRUDA - Presidente

ORIVAL ALVES - Relator

JOSE ALFRE REZ CANTORI - Membro

/,
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PERM ENTE DE N E RED

FINANCAS E ORCAMENTO; EDUCACÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL; E POLÍTICA
URBANÀ MEIO AMBIENTE, SERVICOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS DA T8'
LEGISLATURA. OUATRIÊNIO zozúzozú. CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL
PAULIST& ESTADO DE SÃO PAULO.

Ao vinte e nove dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três (zglo3lzou3), às r5
horas e 45 minutos, reuniram-se no plenário da Câmara Municipal - "Palácio I de Março",
situado na Rua Cel. João Manoel, no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de São

Paulo, os vereadores da Câmara Municipal ÊlieÍ Prioli, Fábio Jerônimo Marques, José

Alfredo Perez Cantori, L€andro Pereira. Luciana Aparecida Kubica, Luciene Aparecida
Cudinhoto Fachini, Orival Alves e Rodrigo Fernando Arruda. A reunião foi convocada para

estudar, discutir e emitir parecer sobre os Projetos de Lei no rz6ç :.z86 e tzgolzoz3 e Projeto
de Decreto Legislativo no 306/2023. Ao voltarem a examinar o Projeto de Lei no rz64/uoz3 as

Comissões Permanentes continuaram com um questionamento imprescindível para emissão

do Parecer referente ao PL em tela, sendo assim, ficou acordado que o Senhor Presidente da

Comissão Permônente de Constituição, Justiça e Redação irá oficiar a Senhora Camila Batista

de Oliveira, Secretária Municipal da SaÚde, para que informe a quantidade necessária de
empregos efetivos de Motorista, a carga horária * rzl36hs. Após o retorno da referida
Secretária, o Projeto poderá ser analisado, ajustado e prosseguir sua tramitação
normalmente. Referente ao Projeto de Lei no n86lzoz3 foi elaborado pela Comissão

Permanente de Constituição, Justiça e Redação o PARECER COM EMENDA MODIFICATIVÀ
conforme anexo a esta. Ao examinarem o Projeto de Lei n" :.zgolzoz3 as respectivas

Comissões Permanentes desta Casa decidiram-se emitir PARECER FAVORÁVEL. Ouanto ao

Projeto de Decreto Legislativo no 3o6/zoz1 os senhores vereadores solicitaram uma consulta
jurídica junto a União de Vereadores e Câmaras Municipais do Estado de São Paulo - UVESP,

para sanar várias dúvidas pertinentes ao assunto tratado no referido Projeto (formulário com

os questionamentos, em anexo). Er nada mais havendo a serem tratados, os membros
presentes pediram para lavrar a presente ãta que vai assinada por todos.

Monte Azul Paulista, zgde março de zou 3.

í
,t /*'p,t
Eliel Prioli F J. Marques

PereiraJo Cantori

. Fachinihm*rh,
KU lca

.//
.Arruda
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CONSULTORIAJ URIDICA. UVESP

Em análise minuciosa do pleito de parecer desta
conceituada Câmara Municipal, através de sua comissão
competente e permanente e ao Exmo. Sr. Presidente da "cÂuaRe
MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA", passo a tecer o quanto
segue:

A princípio entende o subscritor desta, que o "Chefe do
Poder Executivo", está corretíssimo em sua atitude, vez que
totalmente amparado por determinação superior, mesmo sendo
contra a sua vontade, o mesmo NÃO DEVE, chamar para si
esta responsabilidade, pois caso ele visse a permanecêr
efetuando os respectivos pagamentos ele incorreria em
despesa imprópria podendo responder civil e até mesmo
criminalmente, s.mj., pior ainda responderia por "ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTFIATIVA", e em sendo condenado
poderia e ou poderá perder seus direitos políticos e ainda ser
condenado em devolver aos "Gofres Públicos", o que pagou
indevidamente.

Nos indaga:

"1o - Tendo em vista que a Lei no 1424/2023 encontra-se em
vigência, pois não houve nenhuma revogação de seu texto pelo
Legislativo, muito menos julgamento pelo Poder Judiciário quanto
à sua rnconstitucionalidade, bem como não existe ao menos ação
de inconstitucionalidade nesse senÍrUo, perqunta-se: O prefeito
poderia suspender referido pagamento? Se sim, baseado em
que? Teria o Decreto Municipal no 3.859/2023 legitimidade
para tanto?

Resp.: Entende o subscritor desta que o "Chefe do Poder
Executivo", agiu de forma correta, pois caso contrário ele

1

Requerente: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Solicitante: Exmo. Sr. Presidente e Comissóes

Assunto: 'AUX|L\O ALIMENTAçÃO A INATIVOS E pENSTO^rrSrÁS..



E

estaria incorrendo s.mj., em suposto "Ato de lmprobidade
Administrativa e Despesas lmpróprias", ferindo ainda a Lei de
Responsabilidade Fiscal. Sei que pode ser interpretada como
uma atitude diríamos "antidemocratica", mas não o é ele só
fez por necessidade legal, s.mj., e o fez de forma correta,
repita-se uma vez mais.

20 - No caso do Decreto Municipal ter legitimidade para a
suspensão do pagamento, qual seria a medida legislativa para
suspender referido Decreto Municipal ou não sendo possível, qual
a medida judicial para tanto?

3o - O Proieto de Decreto Legislativo n". 306/2023 de autoria do
Vereador Mardqueu Silvio França Filho, diante das disposições
regimentais, Lei Orgânica Municipal e normas constitucionais tem
legitimidade quanto a sua propositura/tramitação e teria força legal
para suspender os efeitos do Decreto Municipal no.3859123?

Resp.: Já respondido no item acima, o mesmo NAO DEVE
prosperar.

4o - Caso o Judiciário julgue pela inconstitucionalidade da Lei
Municipal no 142412O23 existe direito adquirido aos aposentados e
pensionistas que iá recebem referido benefício?

Resp.: Acredito já ter respondido no item da segunda questão.

2

a< f

Resp.: Face a situação a qual o subscritor desta compreende
a parte social, creio que seria salutar tentar buscar algo via
judicial, pois através do sindicato da categoria e ou até
mesmo através de um advogado que tenha essa
possibilidade em requerer na forma judicial e tendo o Ghefe
do Poder Executivo uma ordem judicial ajustaria tudo através
de Lei Municipal, assim entende o subscritor desta, mas nada
através de Decreto seja ele Decreto Municipal seja ele Decreto
Legislativo (o qual é o que mais desrespeita todo
ordenamento no caso em tela).
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5o - Vale aqui ressaltar que nosso Município de Monte Azul
Paulista/SP tem 8.500 habitantes, cerca de 800 são funcionários
municipais e cerca de 180 aposentados e pensionistas recebem
esse vale alimentação. Muitos deles e a grande maioria possuem
salário abaixo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e tal medida em
cessar esse pagamento vai acarretar um problema social muito
grande, colocando várias famílias em risco e vulnerabilidade social,
pois imagine um aposentado que ganhe R$ 1.500,00 (hum mil e
quinhentos reais) paga aluguel, contas curriculares e depende
desse vale apara se alimentarem. Pergunta-se: Qual medida
poderia ser tomada pera amenizar referida situação? Alguma Lei
Municipal para a concessão de cesta básica ou vale alimentação,
etc?"

Resp.: Acredito também já ter respondido e me solidarizado
com a questão nas respostas dos itens ío e 2o, destas
indagações.

Portanto o parecer obedece, todos os ordenamentos
legais e até mesmo regimentais, desta conceituada Câmara
Municipal, obedecendo também o que preceitua a LOM -
desta Municipalidade, sendo este opinativo, obedecendo
todos os princípios legais.

Departamento JurÍdico 03 de Abril de 2023.
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Monte Azul Paulista, 10 de Abril de 2023

Excelentíssimo Senhor:

Venho através deste entregar cópia do parecer encomendado por mim
e demais interessados em anexo.

Respeitosamente,

@M.«-Y

Ao Excelentíssimo Senhor
Fábio Jerônimo Marques
Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul paulista - Sp
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oAB/RJ 80.106 Procurador Legislativo - Advogado e Consultor Jurídico

c
Dr, Paulo Cesar da Silva

PARECER JURíDICO

lnteressado : Sr. José Roberto Arroyo.

Assunto: Parecer jurídico sobre o projeto de Decreto Legislativo no que
busca sustar os efeitos do Decreto Executivo no 3.g59, de 24 de
fevereiro de 2023, que dispõe sobre a suspensão do pagamento doauxílio alimentação aos servidores inativos, aposientados e
pensionistas".

o Excelentíssimo senhor vereador vereador Mardqueu sirvio França Firho ,. samuray caçadoí buscaatravés do presente projeto de Decreto Legisrativo ,, sustar ,, os efeitos do Decreto Executivo ne 3.g59de 24 de fevereiro de 2023 que dispõe sobre a suspensão do pagamento do auxírio arimentação aosservidores inativos, aposentados e pensionistas do Município de Monte Azur paurista s/p .

Suscinto Relatório:

o Prefeito do Munlcípio de Monte Azul Paulista editou através do Decreto Executivo ne 3.g59 de 24 defevereiro de 2023 a suspensão do pagamento do auxÍlio alimentação aos servidores inativos,aposentados e pensionistas do Município de Monte Azul paulista s/p concedido por intermédio da Lei.L.424/2O23 .

o vereador Mardqueu sirvio França Firho " Samuray caçador,, no uso e gozo de suas prerrogativas
regimentais apresentou o projeto de Decreto t-egisrativà com fundamento nos artigos 16g ,r, c/cArts'173 e 175 lv do Re8imento lnterno da câmara Municipal de Monte Azul paulista . Fundamenta suapretensão legislativa afirmando que o ExceÍentíssimo senhor prefeito Municipal exorbita de seu poderregulamentar e desrespeita a ordem hierárquica das normas, de sorte que imperioso se revera que aCâmara Municipar de Monte Azur paurista, fiscarizadora o Executivo, restabereça a ordem regar e, porconseguinte, os direitos individuais e coletivos dos inativos.

É o suscinto Relatório

DO MÉRITO

regimental

análise.

O presente parecer irá ater-se em opinar somente quanto à legalidade do remédio
competente para " susta/'atos do poder Executivo, dentre eres o Decreto Executivo em

A pretensão legisrativa prevista no artigo 173 do Regimento rnterno destaca que o projeto
de decreto legislativo é a proposição destinada a regular matéria que exceda os limites da câmara, masnão sujeita à sanção do prefeito, sendo promulgada pelo presidente.

A Câmara Municipal pode, perfeitamente, aprovar um decreto legislativo, para sustar osefeitos de um decreto municipal, se o mesmo estiver exorbitando e invadindo a esfera das atribuições
legislativas. o prefeito não regisra,ere apenas edita decretos para a fier execução das reis, aprovadaspela câmara. E mais, de acordo com o princípio da regaridade, somente a rei pode obrigar a fazer ou adeixar de fazer alguma coisa.



O Decreto Legislativo é o instrumento utilizado pela Câmara para fiscalizar o Executivo,
nâo se confunde com as resoluções. o Poder Legislativo tem como função central a elaboração das leis,
ao lado de exercer outras tarefas constitucionais como a apresentação pública de assuntos de interesse
dos cidadãos, o debate sobre tais reivindicações de modo a agrega-Ías sob o interesse geral e a

scaliza lítica d do

o decreto regisrativo é ato excrusivo da câmara, por ser o instrumento que normatiza
sua competência fiscalizadora, que é tão ou mais importante do que a competência de regislar, o que
significa que não depende da sanção do prefeito, que a câmara legisla sobre todas as matérias de
competência do Município, e, neste caso, poderá revogar o Decreto citado para proteger o interesse dos
servidores aposentados e inativos do município. portanto, a câmara pode, perfeitamente, aprovar um
decreto legislativo, para sustar os efeitos de um decreto municipal.

No presente caso, o Decreto Executivo ns 3.g59/2023, não se destinou a reguramentar
a lei, nem a possibilitar a sua fiel execução, cuidou de inovar a ordem jurídica, exorbitando o poder
regulamentar. como expresso no art. 49 V da constituição Federal compete ao Legislativo controlar a
legalidade dos atos oriundos do Executivo que exorbitarem o seu poder regulamentar ou dos limites da
delegação legislativa.

Destaque-se, também, que o decreto legislativo, ato pelo qual é
veiculada a sustação prevista no artigo 49, inciso V, embora conste como
modalidade de processo legislativo no artigo 59 da CF/gg, não tem sua
disciprina reguramentada na constituição. sua eraboração e edição são
normatízadas por via do Regimento rnterno do congresso Nacionar ,
cujo conceito de aplica de forma analógica as Câmaras Municipais.

No caso em análise não há de se discutir inconstitucio na lidade uma vez que, em regra,
qualquer ato normativo editado pelo poder público está sujeito ao controle difuso ou concentrado de
co nstituciona lida de. Essa amplitude do controle difuso melhor atende a proteção de direitos lesados
dos titulares em face de atos normativos editados em desacordo com a constituição. No entanto,
surgem algumas questões em relação à sujeição de determinados atos à fiscalização difusa de
constitucionalidade.

verifica-se que em certos casôs, estar-se-á diante de uma iregalidade e não de uma
inconstitucionalidade como, por exempro, os regulamentos que desbordam dos parâmetros da rei, não
se admite a impugnação destes pera via difusa, nem tampouco por meio de ação direta de
inconstitucionalidade, trata-se de hipótese de ilegalidade e não de inconstitucionalidade.

Nesse sentido é a posição do STF:

"o julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra decreto
legislativo que susta, com base no art.49, v, da cF ("É da competência excrusiva do
Congresso Nacional: - sustaÍ os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do
poder regulamentar ou dos rimites de deregação regisrativa;,,), decreto regulamentar
do Poder Executivo impõe o exame incidental da conformidade deste decreto com a lei
por ele regulamentada, sem o que não se pode saber se o poder Legisrativo exerceu
validamente a competência prevista no citado art.49. Hipótese que não se confunde
com aqueras em que o decreto reguramentar figura como o objeto principar da ação
direta, o que a jurisprudência do srF não admite sob o fundamento de que, ou o decreto
impugnado está de acordo com a lei regulamentada, e então ela é que seria
inconstitucional, ou não está de acordo, e o caso seria de mera ilegalidade do decreto.
Precedente citadoi ADtn 748-RS (RTJ 1a3l510).,, (g.n)



Desse modo, se o regulamento vai além do conteúdo da lei, ou se afasta
dos limites que esta lhe traça, é eivado de ilegalidade e não de inconstitucionalidade, pelo que não se
sujeita, quer no controle concentrado, quer no controle difuso, à jurisdição constitucional. precedentes
do srF: ADlns 536-DF, 589-DF e 311-DF, velloso, RTJ t37/s&o,137/ttoo e 133/69; ADtn 708-DF, Moreira
Alves, RTJ La2/77e; ADtn 392-DF, Marco Aurélio, RT t37/75; ADtn 1347-DF, celso de Mello, ',DJ,' de
01.12.9s.

Essa tese é defendida, principalmente, pelo Min. Marco Aurélio, sob o
fundamento de que o regulamento pode afrontar a Constituição, não apenas na hipótese de edição de
ato normativo autônomo, mas também quando o exercente da atribuição regulamentar atue
inobservando os princípios da reserva legar, da supremacia da rei e, mesmo, o da separação dos poderes.
Nestes casos, segundo defende o Ministro, os regulamentos podem ser impugnados tanto pela via difusa
como pela via concentrada. (veja ADI 2.387-DF, acima transcrita).

O ministro aposentado Cezar peluso, no julgamento da ADI 3239, destacou que
" jurisprudência da Corte, segundo a qual a aferição de constitucionalidade dos decretos, na via da ação
direta, só seria vedada quando estes se adstringissem ao papel secundário de regulamentar normas legais,
cuja inobservância ensejasse apenas conflito resolúvel no campo da legalidade. ocorre que o caso cuidariã
de decreto autônomo, de maneira que o ato normativo credenciar-se-ia ao controle concentrado de
constitucionalidade."

Como se verifica, em regra, os regulamentos são atos sujeitos apenas ao controle
de legalidade. contudo, para alguns ministros da corte, quando invadem esfera reservada à rei, são
considerados como regulamentos autônomos. Essa posição vem se tornando majoritária na Corte, como
se verifica no RE 632265/RJ, rel. Min. Marco Aurélio:

Nesse sentido, podemos suscitar as palavras do Ministro do Celso de Mello, do Supremo Tribunal
Federal, conforme AC 1.033 AgR-eO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5_2006, p, DJ de 16_6_2006. O
abuso de poder regulamentar, especialmente nos 46 casos em que o Estado atua contra legem
ou praeter legem, não só expõe o ato transgressor ao controle jurisdicional, mas viabiliza, até
mesmo, tal a gravidade desse comportamento governamental, o exercício, pelo congresso
Nacional, da competência extraordinária que lhe confere o art. 49, V, da Constituição da República
e que lhe permite "sustar os atos normativos do poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentaÍ (... )".

Ora, a sustação de atos do poder Executivo tem natureza de controle de
constitucio na Iida de do tipo control ítico re enfrentando ãto normativo no qual haja
exorbitância do poder regulamentador ou dos limites da delegação legislativa (vALADÃo,2002;
MADRIGAL 2020). Não há exorbitância, conforme precedentes do srF, se:,,(i) a norma secundária não
alcance campo expressamente reservado para a Lei; (ii) existam parâmetros previamente definidos em lei
para o ato normativo; (iii) a norma possa ser modificada por lei posterior; e (iv) haja razoabilidade na
delegação".

coNcLUsÂo

Respeitando com as devidas vênias os entendimentos contrários, este parecista afirma que o Decreto
Legislativo é o instrumento Regimental competênte para sustar o Decreto Executivo ne 3.g59 de 24 de
fevereiro de 2023 que suspendeu o pagamento do auxílio alimentação aos servidores inativos,
aposentados e pensionistas do Município de Monte Azul Paulista S/P concedido por intermédio da Lei.
f.424/2023. Para tanto, depende de aprovação plenária.

PAULO CESAR DA SILVA

oAB/RJ 80.106

PAULO

CESAR DA
SILVA

CESAR OA 5ILVA
Dãdor: 2023.04.08
10:46131{3'00'



Monte Azul Paulista, 10 de Abril de 2023

Excelentíssimo Senhor:

Venho através deste entregar cópia do parecer encomendado por mim
e demais interessados em anexo.

Respeitosamente,

Ao Excelentíssimo Senhor
Rodrigo Arruda
Presidente da comissão de constituiçao e Justiça da câmara Municipal de Monte Azul
Paulista - SP
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Dr. Paulo Cesar da Silva
PARECER JURÍDICO

lnteressado : Sr. José Roberto Arroyo
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Assunto: pêrecer jurídico sobre o projeto de Decreto Legislatívo no que
busca sustar os efeitos do Decreto Executivo no 3.g59, de 24 defevereiro de 2023, que dispõe sobre a suspensao ao 

-p"g.i"nto 
Ooauxílio âlimentação aos servidores inativos, ,p"r"""irO", epensionistas".

o Excelentíssimo senhor vereador Vereador Mardqueu sirvio França Firho,, samuray caçador,, buscaatravés do presente projeto de Decreto Legisrativo , sustar ,, os efeitos do Decreto Executivo ne 3.g5gde 24 de fevereiro de 2023 que dispõe sobre a suspensão do pagamento do auxírio arimentação aosservidores inativos, aposentados e pensionistas do Município de Monte Azur paurista s/p.
Suscinto Relatório:

o Prefeito do Município de Monte Azul Paulista editou através do Decreto Executivo ne 3.859 de 24 defevereiro de 2023 a suspensão do pagamento ao ar*ir,'o arimentação aos servidores inativos,

ifl;tjj,o: 
e pensionistas do Município de Monte azut pauLista s/p concedido po, int.Àilio a" l"i.

o Vereador Mardqueu sirvio França Firho " samuray caçador" no uso e gozo de suas prerrogativasregimentais apresentou o projeto de Decreto t-egislativo com fundamento nos artigos 76g ,r, c/cArts'173 e 175 lv do Regimento lnterno da câmara itunicipai J" uont" Azur paurista . Fundamenta suapretensão legislativa afirmando que o Excelentíssimo senhor prefeito Municipal exorbita de seu poderregulamentar e desrespeita a ordem hierárquica das normas, de sorte que imperioso se revera que acâmara Municipar de Monte Azur paurista, fiscarizadora o i*".rtiro, restabereça a ordem regar e, porconseguinte, os díreitos individuais e coletivos dos inativos.

É o suscinto Relatório

Do MÉRITo

O presente parecer irá ater_se em opinar somente quanto à legalidade do remédiocompetente para ,, sustar,, atos do poder Executivo, dentre eles o Decreto Executivo em

A pretensão regisrativa prevista no artigo u3 do Regimento rnterno destaca que o projetode decreto legislativo é a proposição destinada a relular matéria que exceda os limites da câmara, masnão sujeita à sanção do prefeito, sendo promulgada pelo presidente.

A câmara Municipal pode, perfeitamente, aprovar um decreto legislativo, para sustar osefeitos de um decreto municipar, se o mesmo ertir", áxoruitanao e invadindo a esfera das atribuiçõeslegislativas. o prefeito não regisra,ere apenas 
"aitu 

au.r"to, p.ra a fier execução das reis, aprovadaspela câmara' E mais, de acordo com o princípio da regaridade, somente a rei pode obrigar a fazer ou adeixar de fazer alguma coisa.

regimental
análise.
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Desse modo, se o regulamento vai além do conteúdo da lei, ou se afasta
dos limites que esta lhe traça, é eivado de ilegalidade e não de inconstitucionalidade, pelo que não se
sujeita, quer no controle concentrado, quer no controle difuso, à jurisdição constitucional. precedentes
do srF: ADlns 536-DF, 589-DF e 311-DF, Ve oso, RTJ 132580, 87 /rtoo e133l69; ADtn 708-DF, Moreira
Alves, RTJ t42/7L8; ADtn 392-DF, Marco Aurélio, RTr !37/7s; ADtn 1347-DF, celso de Mello,,,DJ,,de
01.12.95.

Essâ tese é defendida, principalmente, pelo Min. Marco Aurélio, sob o
fundamento de que o reguramento pode afrontar a constituição, não apenas na hipótese de edição deato normativo autônomo, mas também quando o exercente da atribuição reguramentar atue
inobservando os princípios da reserva regar, da supremacia da rei e, mesmo, o da separação dos poderes.
Nestes casos, segundo defende o Ministro, os regulamentos podem ser impugnados tanto pela via difusa
como pela via concentrada. (veja ADI 2.397-DF, acima transcrita).

O ministro aposentado Cezar peluso, no julgamento da ADI 3239, destacou que
" jurisprudência da corte, segundo a qual a aferição de constitucionalidade dos decretos, na via da ação
direta, só seria vedada quando estes se adstringissem ao papel secundário de regulamentar normas legais,
cuja inobservância ensejasse apenas conflito resolúvel no campo da legalidade. ocorre que o caso cuidaria
de decreto autônomo, de maneira que o ato normativo credenciar-se-ia ao controle concentrado de
constitucionalidade."

Como se verifica, em regra, os regulamentos são atos sujeitos apenas ao controle
de legalidade. contudo, para arguns ministros da corte, quando invadem esfera reservada à rei, são
considerados como regulamentos autônomos. Essa posição vem se tornando majoritária na corte, como
se verifica no RE 532265/RJ, rel. Min. Marco Aurélio:

Nesse sentido, podemos suscitar as palavras do Ministro do Celso de Mello, do Supremo Tribunal
Federal, conforme AC 1.033 AgR-eO, rel. min. Celso de Mello, j. 25_5-2006, p, DJ de 16-6_2006. O
abuso de poder reguramentar, especiarmente nos 46 casos em que o Estado atua contra regem
ou praeter legem, não só expõe o ato trãnsgressor ao controle jurisdicional. mas viabiliza, até
mesmo, tal a gravídade desse comportamento governamentar, o exercício, pero congresso
Nacional, da competência extraordinária que lhe confere o art.49, V, da Constituição da República
e que rhe permite "sustar os atos normativos do poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar (... )".

ora, a sustação de atos do poder Executivo tem natureza de controre de
constitucionalidade do tipo controle político repressivo. enfrentando ato normativo no qual haja
exorbitância do poder regulamentador ou dos limites da delegação legislativa (vALADÃo,2002;
MADRIGAL,2020). Não há exorbitância, conforme precedentes do srF, se: ,,(i) a norma secundária não
alcance campo expressamente reservado para a Lei; (ii) existam parâmetros previamente definidos em lei
para o ato normativoi (iii) a norma possa ser modificada por lei posterior; e (iv) haja razoabilidade na
delegação".

coNcLusÃo

Respeitando com as devidas vênias os entendimentos contráríos, este parecista afirma que o Decreto
Legislativo é o instrumento Regimental competente para sustar o Decreto Executivo ne 3.g59 de 24 de
fevereiro de 2023 que suspendeu o pagamento do auxílio alímentação aos servidores inativos,
aposentados e pênsionistas do Município de Monte Azul Paulista s/P concedido por intermédio da Lei.
7,424/2023. Para tanto, depende de aprovação plenária.

PAULO CESAR DA SILVA

oAB/Rr 80.106

PAULO

CESAR DA
SILVA

0ador2023.04,08
I0:46:31{l'00'



Monte Azul Paulista, 10 de Abril de ZO23

Venho através deste entregar cópia do parecer encomendado por mim
e demals interessados em anexo.

Respeitosamente,

é>"*p

Ao Excelentíssimo Senhor
Mardqueu Silvio França Filho- Samuray Caçador
Vereador da Câmara Municipal de Monte Azul paulista - Sp
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lnteressado : Sr. José Roberto Arroyo.

Assunto: parecer jurídico sobre o projeto de Decreto Legislativo no que
busca sustar os efeitos do Decreto Executivo no g.ãSg,-0" zq a"feve-reiro de ZOZ3, que dispõe sobre a suspensao ao p"gar"nto Ooauxílio alimentação aos servidores inativos, aposintados epensionistas,,.

o Excerentíssimo senhor vereador Vereador Mardqueu sirvio França Firho ,, samuray caçadoí buscaatravés do presente Projeto de Decreto Legislativo 'sustar,, os efeitos do oecreto Executivo ne 3.g59de 24 de fevereiro de 2023 que dispõe sobre a suspensão do pagamento do auxílio alimentação aosservidores inativos, aposentados e pensionistas do Município de Monte Azur paurista s/p.
Suscinto Relatório:

o Prefeito do Município de Monte Azul Paulista editou através do Decreto Executivo ne 3.859 de 24 defevereiro de 2023 a suspensão do pagamento do auxírio ârimentação aos servidores inativos,aposentados e pensionistas do Município de Monte Azul paulista s/p concedido por intermédio da Lei.1.424/2023 .

o vereador Mardqueu sirvio França Firho " samuray caçadoí no uso e gozo de suas prerrogativasregimentais apresentou o projeto de Decreto t-egísrativo com fundamento nos artigos 769 ,r, c/cArts'173 e u5 lv do Regimento lnterno da câmara 
-Municipaile 

Monte ezur paurista . Fundamenta suapretensão legislativa afirmando que o Excelentíssimo senhor prefeito Municipal exorbita de seu poderregulamentar e desrespeita a ordem hierárquica das normas, de sorte que imperioso se revera que acâmara Municipar de Monte Azur paurista, físcarizadora o Executivo, restabereça a ordem regar e, porconseguinte, os direitos individuais e coletivos dos inativos.

É o suscinto Relatório

DO MÉRITO

o presente parecer irá ater-se em opinar somente quanto à regaridade do remédioregimental competente para " susta/' atos do poder Executivo , dentre eres o Decreto Executivo emanálise.

A pretensão regisrativa prevista no artigo 173 do ReSimento rnterno destaca que o projeto
de decreto legisrativo é a proposição destinadâ a relurar matéria que exceda os rimites da cámara, masnão sujeita à sanção do prefeito, sendo promulgada pelo presidente.

A cámara Municipal pode, perfeitamente, aprovar um decreto legislativo, para sustar osefeitos de um decreto municipal, se o mesmo estiver exorbitando e invadindo ã esfera das atribuiçõeslegislativas' o prefeito não regisra,ere apenas edita decretos para a tier execução das reis, aprovadaspela câmara' E mais, de acordo com o princípio da regaridade, somente a rer pode obrigar a fazer ou adeixar de fazer alguma coisa.

Dr, Paulo Cesar da Silva

PARECER JURíDICO



O Decreto Legislativo é o instrumento utilizado pela Cámara para fiscalizar o Executivo,não se confunde com as resoluções. O poder Legislativo tem como função central a elaboração das leis,ao lado de exercer outras tarefas constitucionais como a apresen tação pública de assuntos de interessedos cidadãos, o debate sobre tais reivindicações de modo a agrega-las sob o interesse geral e afiscalizacão polít ica dos atos do execu tivo.

O decreto legislativo é ato exclusivo da Câma
sua competência fiscarizadoia, que é tão ou mars importan,"'íilltjllrl",#:J::HT:::I,,,:
significa que não depende da sanção do prefelto, que a câmara legisla sobre todas as matérias decompetência do Munícípio, e, neste caso, poderá revogar o Decreto citado para proteger o ínteresse dosservidores aposentados e inativos do município. portanto, a câmara poo", p"Àit"ri"n*, .pror.,. ,,decreto legislativo, para sustar os efeitos de um decreto municipal.

No presente caso, o Decreto Executivo ne 3-g59/2023, não se destinou a reguramentara lei, nem a possibiritar a sua fier execução, cuídou de inovar a ordem jurídica, exorbitando o poderregulamentar' como expresso no art.49 v da constituição Federal compete ao Legislativo controlar alegalidade dos atos oriundos do Executivo que exorbitaràm o seu poder reguramentar ou dos rimites dadeÍegação legislativa.

Destaque-se, também, que o decreto legislativo, ato pelo qual é
veiculada a sustação prevista no artigo 49, inciso V, embora conste como
modalidade de processo legislativo no artigo 59 da CF/8g, não tem sua
disciplina regulamentada na Constituição. Sua elaboração e edição são
normatizadas por via do Regimento rnterno do congresso Nacionar ,cujo conceito de aplica de forma analógica as Câmaras úunicipais.

No caso em análise não há de se discutir inconstítucionalidade uma vez que, em re'ra,qualquer ato normativo editado pelo poder público está sujeito ao controle difuso ou concentrado deconstitucionalidade' Essa amplitude do controle difuso melhor atende a proteção de direitos lesadosdos titulares em face de atos normativos editados em desacordo com a constituição. No entanto,surgem argumas questões em reração à sujeição de determinados atos à fiscarização difusa deconstitucionalidade.

verifica-se que em certos casos, estar-se-á diante de uma iregaridade e não de umainconstitucionalidade como, por exemplo, os regulamentos que desbordam dos parámetros da lei, nãose admite a impugnação destes pera via difusa, n", turpor.o por meio de ação direta deinconstitucionaridade, trata-se de hipótese de iregaridade e não de inconstitucionaridade.

Nesse sentido é a posição do STF:

"o jurgamento de ação direta de inconstitucionaridade ajuizada contra decretoregisrativo que susta, com base no art.49, v, da cF 1,'É a, .o.p"tÀn.i. 
"r.rrrir. aocongresso Nacionar: - sustar os atos normativos do poder Executivo que exorbitem dopoder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;,,), a".r",o ,ugri.runtu,.

do poder Executivo impõe o exame incidentar da conformidade deste decreto com a reipor ele regulamentada, sem o que não se pode saber se o poder Legislativo exerceuvalidamente a competência prevista no citado art.49. Hipótese que não se confundecom aquelas em que o decreto regulamentar figura como o objeto principal da açãodireta, o que a jurisprudêncía do srF não admite sob o fundamento de que, ou o decretoimpugnado está de acordo com a lei regulamentada, e então ela é que seriainconstitucionar, ou não está de acordo, e o caso seria de mera iregaridade do decreto.precedente citado: ADtn 748_RS (RTJ 1a3l510).,, (g.n)



Desse modo, se o regulamento vai além do conteúdo da lei, ou se afasta

dos limites que esta lhe traça, é elvado de ilegalidade e não de inconstitucionalldade, pelo que não se

sujeita, quer no controle concentrado, quer no controle difuso, à iurisdição constitucional. Precedentes

do sTF: ADtns 536-DF, 589-DF e 311-DF, Velloso, RTJ 1371580, !37 /1-1OO e 133/69; ADln 708-DF, Moreira

Alves, RTJ 142/718; ADln 392-DF, Marco Aurélio, Rr! r37/75; ADln 1347-DF, Celso de Mello, "DJ" de

01.12.95.

Essa tese é defendida, principalmente, pelo Min' Marco Aurélio, sob o

fundamento de que o regulamento pode afrontar a Constituição, não apenas na hipótese de edição de

ato normativo autônomo, mas também quando o exercente da atribuição regulamentar atue

inobservando os princípios da reserva legal, da supremacia da lei e, mesmo, o da separação dos poderes.

Nestes casos, segundo defende o Ministro, os regulamentos podem ser impugnados tanto pela via difusa

como pela via concentrada. (veja ADI 2.387-DF, acima transcrita).

O ministro aposentado cezar Peluso, no jul8amento da ADI 3239, destacou que

,, jurisprudência da Corte, segundo a qual a aferição de constitucionalidade dos decretos, na via da ação

direta, só seria vedada quando estes se adstringissem ao papel secundário de regulamentar normas legais,

cuja inobservância ensejasse apenas conflito resolúvel no campo da legalidade' Ocorre que o caso cuidaria

de deCreto autônomo, de maneira que o ato normativo credenCiar-se-ia ao controle conCentrado de

constitucionalidade."

Como se verifica, em regra, os regulamentos são atos sujeitos apenas ao controle

de legalidade. Contudo, para alguns ministros da Corte, quando invadem esfera reservada à lei, são

considerados como regulamentos autônomos. Essa posição vem se tornando majoritária nã Corte, como

se verifica no RE 632265/RJ, rel. Min. Marco Aurélio:

Nesse sentido, podemos suscitar as palavras do Ministro do celso de Mello, do supremo Tribunal

Federal, coníorme Ac 1.033 AgR-Qo, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5.2006, P, DJ de 16.6-2006. o

abuso de poder regulamentar, especialmente nos 46 casos em que o Estado atua contra legem

ou praeter legem, não só expõe o ato transgressor ao controle.iurisdicional, mas viabiliza, até

mesmo, tal a gravidade desse comportamento governamental, o exercício, pelo congresso

Nacional, da competência extraordinária que lhe confere o art. 49, V, da Constituição da República

e que lhe permlte "sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder

regulamentar (...)".

ora, a sustação de atos do Poder Executivo tem natureza de controle de

constitucionalidade do tipo controle Dolítico repressivo, enfrentando ato normativo no qual haja

exorbitância do poder regulamentador ou dos limites da delegação legislativa (VALADÃO,2002;

MADRIGAL,2020). Não há exorbitáncia, conforme precedentes do sTF, se: "(i) a norma secundária não

alcance campo expressamente reservado para a Lei; (ii) existam parâmetros previamente definidos em lei

para o ato normativoi (iii) a norma possa ser modificada por lei posterior; e (iv) haja razoabilidade na

delegação".

coNcrusÃo

Respeitando com as devidas vênias os entendimentos contrários, este parecista afirma que o Decreto

Legislativo é o instrumento Regimental competente para sustar o Decreto Executivo ne 3.859 de 24 de

fevereiro de 2023 que suspendeu o pagamento do auxílio alimentação aos servidores inativos,

aposentados e pensionistas do Municípío de Monte Azul Paulista S/P concedido por intermédio da Lei.

L.42412023. Para tanto, depende de aprovação plenária.

PAULO CESAR DA SILVA

oAB/RJ 80.106

PAULO

CESAR DA
SILVA

digit.tporPAULO
CE'AR OÁ SILVA

Oàdos: 2023.04,08
10:4ó:ll {3 00'



cÂrranna MUNrcrpAL DE MoNTE AzuL pAUusrA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.73G000 - fonefax: 0)«-17- 3361.1254

Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

E ERIMENT -c MI PERM ENTE
CONSTITUIÇ O, JUSTIÇA E REDAÇ o

Monte Azul Paulista, 12 de abríl de 2023.

EXCELENTíSSIMO SENHOR

RODRIGO FERNANDO ARRUDA, na qualidade de presidente da Comissão
de CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDAÇÃO, e em conformidade ao § 20 do Artigo
60 do Regimento lnterno desta Casa de Leis, vem, mui respeitosamente por meio
deste, requerer a Vossa Excelência a prorrogação do prazo por mais 10 dias para a
devída análise e emissão do Parecer referente ao Projeto de Decreto Legislativo
no 306/2023, considerando o Parecer Jurídico Externo protocolizado em 1010412023
sob o no OOO22I9, nesta Casa de Leis, pelo Sr. José Roberto Arroyo endereçado a
esta presidência.

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e
distinta consideração

RODRIG DO ARRUDA
o Permanente dePresidente da rssa

Constituição, Justiça e Redação

AO
ILMO. SR
FÁBIo JERÔNIMO MARQUES
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA.
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Rua Cei, João Manoel. ít" - CEP. 14.7mffi - íoÍ\e/fax üA-11- 3 1.1254

e.mail : searetâriã@camaramonteazul.sp-gov.bí
Estado de 5ão Paulo

PERMANENTE D CONSTITU JUST E REDA

FINANCAS E ORCAMENTO; EDUCACÂO, SAÚDE Ê AssIsTÊNCIA SoCIAL; E PoLíTICA
URBANA, MEIO AMBIENTE, SERVICOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS DA 18.
I FÉt(t ÂTU ItÀ OUATRI ÊNlô ,ôrr rrôrl- D aÂrrÂEÀ t t tNtatDÀr Í'!E t .1NTE Â7t lt

PAULISTA, EST DE SÃO PAULO.

Ao doze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três (rzlo4lzoz3), às r4 horas e 5o
minutos, reuniram-se no plenário da Câmara Municipal- "Palácio 8 de Março", situado na Rua Cel.

João Manoel, no. go, nesta cidade de Monte Azul Paulistâ, Estado de São Paulq os vereadores da

Câmarã Municipal Eliel Prioli, Fábio Jerônimo Marques, José Alfredo Pêrez Cantori, Mardqueu
Silvio França Filho, Leandro Pereira, Luciana Aparecida Kubica, Luciene Aparecida Cudinhoto
Fachini, Orival Alves, Rodrigo Femando Arruda e Walter Alessandro Silva Rodrigues.
Participaram também como convidados os senhores Paulo Panhoza Neto, Elisangela Fregatti,

Lilian Rocha e Fernando Alvarez, como também alguns servidores inativos do Poder Executivo. A
reunião foi convocada para estudâr, discutir e emitir parecer sobre os Projetos de Leis n" 1289,

:.zg:- e 1'zgzlzoz3 e os Projetos de Decretos Legíslativos no 306 e 3o7l2o23. Referente ao Projeto de

Lei no rz89/zoz3 foi solicitado pelos Conselheiros Tutelares uma emenda no §4o do ôrtigo 90, desta
forma as Comissões Permãnentes acataram tal solicitação e exaÍaram o PARECER FAVORÁVEL

COM EMENDA MODIFICATIVA. Ao examinârem o Projeto de Lei no rzgr/zou3 e o Pro.ieto de

Decreto Legislativo no 3o7lzoz3 as respectivas Comissões Permanentes desta Casa decidiram-se
emitir PARECER FAVORÁVEL. Ouãnto ao Projeto de Lei no 1292/2023, os senhores vereadores

solicitaram uma consulta juridica junto a União de Vereadores e Câmaras Municipais do Estado de

São Paulo - UVESP, para sanar várias dúvidas pertinentes ao assunto tratado no referido Projeto.
Ao voltarem a examinar e discutir sobre o Projeto de Decreto Legislativo no 306/2023, foi levado a

conhecimento de todos os presentes mais um Parecer Externo Jurídico protocolizado nesta Casa

de Leis por um dos aposentados, sendo este documento endereçado ao Presidente da Comissão

Permanente de Constituição, Justiça e Redação, ao Presadente da Casa e ao vereador Mardqueu

Silvio França Filho. Diante do exposto, o Senhor Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação solicitou a dilatação do prazo em mais ro dias para analisar do

documento apresentado, para que posteriormente seja tomada as devidas providências. E, nada

mais havendo a serem tratâdos, os membros presentes pediram para lavrar a Presente ata quê vai

assinada por todos.

Monte Azul Pau sta, rz de abril de :oz3
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

"9"ka^a »9í.-^q"
Rua Cel. João Manoel, n" 90 - CEP. 14.730-000 - Íone/fôr 0XX-17- 3361.12'1

e.mail : secrÊtaía@camaramonteazul.sp.gov.bÍ
Estado de São Paulo

ATA pE REUNIÃO DAS COMISSÔES PERMANENTES pE CONSTITUICÃO, JUSTIÊA E REDAçÃO;

FI A DEEA ÊNctA soctA
MEIO BLIC TIVID
OUATRIÊNIO 2O2 2O2A DA CÂMARA MUNICTPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO
PAULO.

Aos três dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três (o3/o5/2o23), às:.5 horas e 30 minutos,

reuniram-se no plenário da Câmara Municipal- "Palácio I de Março", situado na Rua Cel. João Manoel,

no. 90, nesta cidade de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, os vereadores da Câmara Municipal

Eliel Prioli, Fábio Jerônimo Marques, José Alftedo PêÍêz Cantori, Leandro Pereira, Luciana

Aparecida Kubica, Luciene Aparecida Cudinhoto Fachini, Orival Alves, Rodrigo FeÍnândo Arruda. A
reunião foi convocada para estudêr, discutir e emitir Parecer sobre os Projetos de Leis no 1.292, L2g3t

a2gq, azgi, :.296, tzg7, 1298, rz99/zoz3 e o Projeto de DecÍeto Legislativo no 306/2023. Sobre o

Projêto de Lei no x292l2o23, que tratâ da Agência Reguladora ARESMAP, os membros das comissóes

acharam melhor convocaÍ o Sr. Prefeito para maiores êxPlicações, evento que será agendado por eles

para dirimir dúvidas. Sobre o Projeto de Lei no 1293/2023, sobre a revogação de taxâs de conservação

de estrada e manutenção, entendeu-se que o Projeto pode ser enviado à plenário para discussão e

votação. Sobre o Projeto de Lei no rz94l2o23, que trata dos requisitos para investidura em cargos da

Câmara Municipal, os membros das comissões decidiram realizar uma emenda na descrição dos cargos

constantes no ãrtigo to, onde o termo "possuir ensino Universitário" para a ser "Educação Superior
(Ensino Universitário)". Ouanto ao Projeto de Lêi no ng5lzoz3, que altera a Lei no 2q112o19, foi
sugerido que seja retirado, do artigo 10 Proposto no Projeto, o termo 'teáeg+iÊdê". No Proieto de Lei no

1.29612c23, que altera a Lei no 2182/2019, foi sugerido que, o ãrtigo 10 tenha a seguinte redação: "Cria

os parágrafos ro e 20, no aftigo 10 da Lêi no 2182/2019, com âs seguintes redações". Adiantê, no mesmo

projeto, sugeriu-se que o Artigo zo seja excluído, e que o parágrafo 10 deste artigo 20 pâsse a ser o
parágrafo 20 do Artigo 10. Também, que os artigos 30 e 40 passem a se denominar Artigos 20 e 30,

Íespectivamente. Sobre o Projeto de Lei no a29712o23, que readequará a quantidade de cargos de

professor dê atividades complementares, os vereadores decidiram por emitir parecer favorável, bem

como o Projeto de Lei no !29912c23, que cria o Programô MuniciPal de lncentivo PROMONTEAZUL.

Finalmente, o Projeto de Lei no 1299/2023, que trata da Lei de Diretrizes Orçamentárias, foi recordado

aos senhores vereadores que será realizada Audiência PÚblica amanhã, o4 de maio, às 18h nesta Casa

de Leis. Na Pauta estava também o Projeto de Decreto Legislâtivo no 30,612023, qúe trata da revogação

de Decreto Municipal cancelando o pagamento de cartão alimentação aos aposentados do serviço

público do município. Todos os vereadores presentes decidirâm continuar estudândo o projeto em têlâ

devido à complexidade da matéria, incluindo os membros da Comissão Permanente de Constituição,

Justiça e Redação. E, nada mais havendo a serem tratados, os membros presentes pediram para lavrar

a presente âta que vai assinadâ por todos,

Monte Azul Paulistâ, de maio de zoz3.
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Ruâ Cel.loão Mânoel, n'90 - CEP. 14.730-000 - fonelÍa* 0XX-17 - 3361.1254
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Estado de São Paulo

ara DE REUNTÃo DAs coMrssÕEs PERMANENTES DE coNsTlTutcÃo , JUSTICA E REDACÃO;

FINANCAS E ORCAME NTO; EDUCACÃO, 5AÚDE E ASSTSTÊNCIA SOCIA : E POLíTICA URBANA,

MEIO AMBIENTE, SERVI COS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS 18â LEGISLATURA.

OUATRIÊNIO DA CÂMARA MUNICIPA L DE MONTE AZUL PAULISTA, TADO DE SÂO

PAULO.

Aos cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três (o5/oízoz3), às rr horas e 45 minutos,

reuniram-se no plenário da Câmara Municipal - "Palácio 8 de Março", situado na Rua Cel- João Manoel,

no.90, nesta cidade de Monte Azul Paulistâ, Estado de São Paulo, os vereadores da Câmara Municipal

Eliel Prioli, Fábio Jerônímo Marques, José Alfredo Perez Cantori, Luciana Aparecida Kubica,

Luciene Aparecida Cudinhoto Fachini, Orival Alves e Rodrigo Fernando Arruda. A reunião foi

convocada para estudar e discutir sobre o Projeto de Decreto Legislàtivo no 306/2023 Após muito

estudo, os vereadores presentes decidiram solicitar um ParêcêÍjunto a UVESP - União de Vereâdores e

Câmaras Municipais do Estado de São Paulo, sobre a eficácia do Decreto MuniciPal no 3859 de z4 de

fevereiro de zou3 (em anexo), pois considerando que o referido não é um Decreto regulamentâdor,

qual seria o seu prazo de validade- E, nada mais havendo a serem trãtados, os membros presentes

pediram para lavrar a presente ata que vai assinada por todos

Monte Azul Paulista, o5 de maio de zou3
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PREFEITURA DO MIJ'NICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco n0.86 - CEP 14730-000

DECRETO NO 3.859, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023.

Dispõe sobre a suspêrsão do pagamento
do auxílio alimentação aos servidores
i n ativos, aposenúados e pensionisÍas.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuiçóes legais;

CONSIDERANDO a Súmula Vinculante N" 55 do
STF - Supremo Tribunal Federal, originária da Súmula N'680, a qual expressa
"o direito ao auxílio-alimentação não se estende a servidores inativos";

CONSIDERANDO o Rêlatório de Acompanhamento
de Execução Contratual ÍC 024177.989.19-1 do Tribunal de Contas do Estado
de Sâo Paulo,

DECRETA:

AÉ. 'lo Fica suspenso o pagamento do auxílio-
alimentação aos empregados públicos inativos, aposentados e pensionistas,
em cumprimento à Súmula Vinculantê No 55.

Art. 2o Este decrêto êntra em vigor na data de sua
publicaÇão

Registre-se e Publique-se.

Monte Azul Paulista, 24 de fevereiro de 2023.

ft,ARCELO OTAVUNO DO§ SAIVTOS
Prefeito do MunicípÍo,

MunicÍpio de Monte À2ul Paulistâ - SP
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Requerente: CÂMARA MUNtctPAL DE MONTE AZUL PAUL|STA/SP

Solicitante: Comissoes desta Douta Casa de Leis

ÁssunÍo.' Requer parecer técnico jurÍdico sobre a eficacia do Decreto

Evanr rlirrn n o ? QÃO/rnre ^.\nêi.lÂrâ7r.1.! .í 'â ^ nô^.ôt^ am âicar raaãa aãa ÁYqv v uúer uLe

regulamentador e sim suspensivo, e qual seria o prazo de validade.

Decreto n. o 3.85912023 "Disoôe sobre a susoensão do oaqamento

do auxílio a Íacão aos servidores inativos. aposenÍados e

pensionrsÍas ".

l.RELATôflO

A Câmara Municipal de Monte Azul/SP solicitou estudo para parecer

tecnicoiju rídico scbre e yalidede cu náo dc Decretc Executivo n. o 3.859, de

24 de fevereiro de 2023, onde "Dispóe sobre a suspensáo do pagamento do

auxílio alimentaÇão aos servidores inativos, aposentados e pensionistas do

município em tela.

2. DO DECRETO EXECUTIVO

O decreto é o ato de competência exclusiva do Chefe do Poder

Executivo. O decreto se destina, via a norma que fixa, a prover as situaçÕes

gerais ou individuais que envolvem assuntos administrativos de eÍeito

concreto; lida, por isso, com aspectos procedimentais. Por meio dele, a

Rua Paíá, 50 | 2'andâr lalâ 23 | Higienópolis I CEP 0122|\3{20 | São Paulo I SP
üüfl.uv€6p.com.br I comeÍcialauvesp.com.bt

1 1 2476.er',67 | I I 247 6.8637

CONSULTOR JURíDICO _ UVESP
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sobre apricaçâo de !eis,

funcionamento institucional (horário de expediente, suspensáo de prazos

legais, designaçáo de comissÕes etc.), gestáo de pessoal (nomeaçáo,

exoneraçáo, designaçáo, aplicação de penalidade disciplinar, delegação de

atribuição etc.) e outros assuntos de sua competência. Tradicionalmente, dois

grupos de decretos sê destacam: de um lado, êstáo os denominados

"singulares" ou "de efeitos concretos"; de outro, estáo os qualiÍicados como

"regulamentares" ou "executivos".

Decretcs slngulares. l.lesse grupc, encontram-se as deterÍninaÇões

normativas que se voltam para casos particulares, específicos ou únicos,

além disso, as que dizem respeito a situaçÕes concretas, tangíveis ou

materiâis. Portanto, direcionam-se a uma pessoa ou a um grupo

determinado. Seriam êxemplos de questÕes reguladas por essa modalidade

de decreto: desapropriação, cêssão de uso de imóvel, abertura de crédito e

as pertinentes a pessoal, como nomeaÇâo e exoneraÉo. Esclarece-se que

até o Decreto no 9.191, de 10 de novembro de 2017, todos os decretos

singulares eram numeraCos. Essa norma, contudo, fixou que apenas os

decretos relativos a questÕes de pessoal náo receberão numeraçâo e

ementa. Os decretos com os demais objetos temáticos contarão com esses

dois expedientes. Decretos regulamentares ou de execuçáo: No grupo dos

decretos regulamentares, também denominados "executivos', estiio os atos

normativos subordinados ou secundários, como registra o Manual de

Redação da Presidência da República (p. 146). Eles náo podem contrariar

tampouco extrapolar o ordenamento jurídico, o que se busca é garantir a sua

fixação em termos práticos, ou de realizaçáo. lndicam procedimentos para

Ruá Pará, 50 | 2'andaÍ sala 23 I Higienópolis I CEP ol2ilil{}m I São Paulo I SP
tYww.uveap.com.br I comercial@uvêsp.com.br

11 2476.8r'67 | 1',t 2476.8637
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rneterializar es ccndiçôes de cumprimento da lei po!. parte de um órgãc ou

seÉo dele. Assim, serão produzidas regras orgânicas e procedimentais para

a execuçâo do que foi instituído pelas leis, originalmente de maneira geral e

abstrata. De forma simplificada, pode-se dizer que os decretos

regulamentares servem para desenvolver, com detâlhamentos, os preceitos

constantes das leis que lhes dáo substrato de existência"

3, DA DISCR NARIEDADE

O Chefe do Poder Executivc tem sob sua tutela a Ciscl^ionariedade Cas

açôes que melhor entender em relação a gestáo pública. Realizando ações

que melhor julgar necessárias para interesse da coisa pública. Nessa seara,

o Decreto Executivo é um instrumento totalmente válido para esse Íim.

Público, certificando-se sobre o cumprimento de seus projetos sociais.

É como se esse certificado assinasse sobre quem essa instituiçáo diz ser.

4. DA SÚMULA VINCULANTE N,O 55 DO STF

O direiÍo ao auxílio-alimentacão não se estende aos servidores

inativos.

O Supremo TrÍbunal Federal tem entendido que o direito ao vale-

alimentação ou auxÍlio-alimentâÇão náo se estênde aos inativos por força do

§4o do art.40 da CF/1988, porquanto se trata, em verdade, de vêrba

indenizatória destinada a cobrir os custos de refeição devida exclusivamênte

ao servidor que se encontrar no exercício de suas funções, não se

incorporando à remuneração nêm aos proventos de aposentadoria. E ainda

em face do §8o do art.40 na redação dada pelaEC20/1998, o Plenário

Ruâ Pará,5012" andar sala 23 | Higienópolis I CEP 0í2i13420 I São Paulo I SP
www.uvêap.com,bÍ | comeÍcialouvesp.com.bÍ

1 1 2476.8/67 | 11 2476.8637
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deste Tribunal, ao julgar a ADI S7S, manteve o entendimento de que ,,a regra

de extensão aos inativos das melhorias da remuneraÇão dos

correspondentes servidores em atividade GEI_ggg, art. 40, s 8",

cf. EC 20/1998) náo implica a peÍmanente e absoluta paridade êntre

proventos e vencimentos, dado que nos últimos se podêm incluir vantagens

pecuniárias gue, por sua natureza, só podem ser atribuídas ao serviço ativo,,.

[RE 318.684, rel. min. Moreira Alves, 1" T, j. 9-t O-2OOí , DJ de 9-11_2OO1 .l

Sóa título de incremento informa a Súmu Ia Vinculan 55 resu da

con ão da Súmu la 680.

6. DO CUMPRIMENTO DA LEI,

O Decreto Executivo emanado pelo Chefe do poder Executivo, vem

caracterizando e sustentando através de embasamento jurídico em decisáo

vinculante do Supremo Tribunal Federal -STF, que como todos sabemos é o

Rua Pará,5012" ándar sala 23 | Higienópotis I CEp Oí 243420 I Sáo pauto I Sp
wuw.uv€6p.coan.bÍ I @merciâlouvesp.com.br

,t12476.8r',67 
| 11 2476.8637

Extrato da Súmula 680 ue foi convertida para a Súmula 55 do STF

Enunciado
o d to xt io ntaçã ão dre oa ua -a me o n ESSE nfê de os SE ores
Data de A Íovâção
Sessão Plenária de 2410912003
Fonte de ublicação
DJ dê 09/í0/2003, 4; DJ de 1011012003 . 4; DJ de 1311012003 4
Referência islativa
Constituiçáo Federal de 1988, art. 40, 40

Observação
a Súmula Vinculante 55.

Precedentes
ublicaçoes: DJ de 06i08i1999 RTJ i7Arc7í RE 22S0ôa

Publicaçoes: DJ de 25106/1999 RTJ 17Or1B RE 231389 pubticação: DJ de
25106/1999 RE 220713 PubticaÇáo: DJ de 13/02lí998 RE 22OO4A
Publicação: DJ de 06/0211998
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ts
órgáo que visa garantir a Constitucionalidade do Ordenamento jurídico

brasileiro.

7. DE TEMA ESPI o

Por mais que seja um tema espinhoso e no qual por vezes possa se

tornar injusto, principalmente quando nesse campo de discussão está

inserido uma população considerada mais vulnerável (aposentados,

pensionistas e consequentemente pessoas com idade mais avançada) não

há o que se felar em ar!.epio da lei pcr parte do Chefe dc Executivc Municipal.

Nesse quesito o julgamento do certo ou eÍrado seria mais baseado como

trunfo ou pêrda de ordem política, não violando nenhuma norma jurídica.

Entendo que é um assunto muito difícil para analisar, porém, o único

remédio para aqueles que se sentirem prejudicados ou lesados com tal

atltude do chefe do Executivo é acionar o Judiciário, e salvo melhor iuízo, ao

meu entender enxergo pouca possibilidade de êxito, justamente pela base da

Súmula Vinculante n.o 55 do STF -supremo Tribunal Federal.

8. VALIDADE DO DECRETO

Ao entender desse consultor que abaixo subscreve, a validade do

Decreto se mantém até que a Súmula n. o 55 estejâ em vigência. Caso o STF

tenha um novo entendimento futuro sobre esse tema, aísim, tal Decreto seria

objeto de reavaliaÇão.

Rua Pará, 5(, | 2" ahdaÍ lala 23 | Higiênópolis I CEP 012/(}O2O I Sâo pauto 
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Tendo em vista todo o exposto acima citado, considero que o DecreÍo

n.o 3.859 de de fe ro de 2023 que versa sobre a suspensáo do

pagamento de auxílio alimentaçáo é coNsrtructouAL, tendo em vista o

cumprimento de Lei superior a do município, pois sabemos que nosso

ordenamento jurídico é em formato de pirâmide e o srF está no topo das

decisôes, isto a gente aprovando ou náo suas decisões.

Q tr^ I

O presente parecer náo tem caráter yirrc tivo sendo o mesmo

opinativo, respeitando-se qualquer outro entendimento que possam vir a ter

neste caso em análise. contanto, a decisão deve ser única e exclusivamente

desta Casa dê Leis, quê terá a apreciaçáo e decisão final, através do livre

convencímento de cada Edil que foi legitimamente eleito escolhido (a) pela

populaçáo desta Urbe através de sufrágio popular.

Departamento Jurídico, í7 de maio de 2023.

Ma tn
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Monte Azul Paulista, 17 de maio de zoz3.

s1 JU ERE
U

AZ

E

A
s

u

PAULO.
Ããi-d"r"rr"t" dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três (r7lo5/zoz3), às r5 horas e 3o

minutos, reuniram-se no plenário da Câmara Municipal - "Palácio 8 de Março", situado na Rua Cel- João

úi*el,'no. 90, nesta ciiade de Monte Azul pêulista, Estâdo dê são paulo, os vereadores da câmara

Municipal ellí frioti, Fábio Jerônimo Marques, José Alfredo 
_ 

Perez Cantori, Luciana Aparecida

Kubica, Leandro peieira, Luciene Aparecida Cudinhoto Fachini, Mardqueu Silvio França filho,

orival Alves, Rodrigo Fernando Am.rda e walter Alessandro Silva Rodrigues. A reunião foi

convocada pira estuJar e discutir as matérias para a sessão de zz de março de 2023. Em pauta, estava

o Pro1eto je Lei no tzgzlzoz3, e os membros da comissão ponderaram que é necessário seguir o

Parecer da UVESP, criando uma emenda no artigo zz, mudando para seis meses onde no projeto

consta um ano. sobre o Projeto de Decreto Legislativo no 3o6/zoz3, o vereador Mardqueu comêntou

quê o Projeto em si é válido e regular, afrrmando gue a matéria poderia sim, ser colocada em VOtaçã0.

Êle qu"stíono, sobre o tipo de pergunta realizada para a UVESP, ponderando sobre a legalidade da

matdria no que diz respeito à sustagem dos efeitos. Os demais vereadores todos decidiram pelo

arquivamento, de modo a seguir o parecerjuridico que sustenta a ilegalidade da matéria. Dessa forma,

a iomissão de constituição, Justiça ê Redação então, arquivou o processo. Sobre o Projeto de Lei no

tzgglzoz3, os vereadorãs decidiram emitir Parecer favorável paÍa o Prosseguimênto em plenário'

sobre o eroleto de Lei no 13o2l2o23, também ficou decidida a emissão de parecer favorável ao prÔjeto,

assinado em conjunto pelas comissôes. sobre o PÍojeto de Lei no 13oí2o23, os vereadores afirmaram

que, no dia z+/o5/zoz3, próxima quarta-feira, haverá uma reunião com os funcionários da secretaria dê

Éducação Municipal. Ouanto ao Projeto de Lei no 1304/2023, as comissões decidiram criar uma

emenáa, alteranio de dois salários para dois salários mínimos e meio vigêntês no país a garantia de

direito de recebimento da cesta básica prevista no Projeto. o Projeto de Resolução no ozlzoz3 também

teve parecer favorável emitido, já que condiz com o disposto no novo Código de Processo Civil, e de

acordo com os mecanismos previstos no Regimento lntemo dessê casa de Leis, que prevê meios

eletrônicos para convocação. Na segunda parte dos trabalhos, os vereadores receberam o pÚblico

convidado,.o* pr"r"nçà de uma pessoa, â Sra. lvanete de Oliveira Franco. As comissões debateram

com a convidada, êxplicândo os projetos em pauta e respondendo as dÚvidas da cidadã. E, nada mais

havendO a Serem trâtados, os membros Presentes pediram pArâ lavrAr â presente ata que vai assinâda

o aÍques Jo P. Cantori

tnr Frlnça FilhoLuciene Ap,

, Arruda

Mard vro

i7 4]l
vHôdrigues

"--==çfl
f-.?

É+tJ
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PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSOES PERMANENTES
CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÃO:

FlNAN ASEOR AMENTO E
EDUCACAO. SAUDE E ASSISTENGIA SOCIAL.

REFERENTE: P rojeto de Dêcreto no 306, de 20 de março de2O23.

Dispõê sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos municipais
ativos, inativos e pensionistas de Monte Azul Paulista - SP, e dá outras providências.

DECISAO

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Educação, Saúde e Assistência Social e
Finanças e Orçamento, após proceder ao cuidadoso exame no Projeto de Decreto no 306, de 20
de março de 2023, que "Dispõe sobre: -SUSTA OS EFEITOS DO DECRETO No 3.859, DE 2't
DE FEVEREIRO DE 2023, QUE DISPOE SOBRE A SUSPENSAO DO PAGAMENTO DO
AUXTLIO ALTMENTAçÃO AOS SERVIDORES INATIVOS, APOSENTADOS E PENSIONISTA."
em reunião de seus membros, analisando suas disposições e o Parecer Jurídico no O2912023
datado em 16 de março de 2023 e protocolizado pelo Procurador Jurídico desta Casa de Leis sob
n".2203 em 20 de março de 2023, e sob prazo em conjunto de análise, decidiu o que segue: A
primeira análise ficou por conta da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que
entendeu que a matéria é INCONSTITUCIONAL, o que, portanto, prejudica as demais
comissões de emitirem outros pareceres. Diante da inconstitucionalidade, as comissões
.l^^iiiraa n
lYv,Yt..... P elo ARQUIVAMENTO do mencionado projeto. Esta e a nossa conclusão e
esperamos merecer a compreensão dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 18 de maio de 2023.
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PAREC EREMC J NTO DAS MISS ES PERMA NENTES
CONSTI TUIC O. JUSTICA DAC o;ERE

A E A E
EDUCA Ç o. SAUDE E ASSISTENctA oc IAL.

DECTSÃ o

Mont
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REFERENTE: projeto de Decreto n.306, de 20 de março de2O23.

Dispôe sobre as consignaçõês. em rorha de pâgamênto.dos^s-ervidores púbricos municipaisativos, inativos e pensionistas de Monte nzíl iautista - sp, e Jã ortlallrovidências.

Estas ccmissões de ccnslituiçâo, Justiça e Redaçãc, Educação, saúde e Assistência sociar eFinanças e orçamento, após proceder aó cuidadosô examê no projeto de Decreto no 306, de 20de março de 2023, que "Dispôe sobre: susrÀ-ós ererós oôõec-nÉió N.3.859, DE 24DE FEVEREIRO DE 2023, QUE DISPÕE SóARà A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOAUXILIOTLIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES INAiIVOS, APOSENTADOS E PENSIONISTA."em reunião de seus membros, analisando suas disposiçôes e o parecer Jurídico no e2gt{023o3t1!9 
^em 

1 6- de março de 2023_e^ protocolizado pãlá erocurador Jurídico desta casa de Leis sobno 2203 em 20 de março de 202a, e sob prazo ãÀ conjunto o" 
"nàrÉã, 

J"",0,, o que segue: A
ri.1ei3 anáiise ficou por conta da comissão de coÍstituição, Justiça e Redação, queentendeu que a matéria é_rNCoNSTrrucroNAL, o que, poÍtanto, prejudica as demaiscomissões de emitirem outros parecêres. Diante da inconstitucionalidade, as comissõesdecidiram peto ARQUIvAMENTO do mencionado projero. É;i, t; "*sa concrusão eesperamos merecer a compreensão dos demais pares desta casa de Leis.

É o nosso parecer.
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e Azul Paulista, 18 de maio de 2023.
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